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Processo: 6548/19 

Projeto de Lei CM: 159/19 

 

 

À 

Comissão de Justiça e Redação 

Senhor Presidente 

 

 

O vereador Lucas Zacarias é autor do projeto em análise, 

que autoriza o Poder Executivo a fornecer alimentação aos alunos da rede pública municipal 

de ensino no período das férias e recesso escolar e dá outras providências. 

 

A referida propositura vem acompanhada de justificativa, 

em que o propositor demonstra que alunos das escolas municipais quando no período de férias 

ou recesso escolar, muitas vezes não conseguem se alimentar devidamente e alguns chegam a 

passar fome. É muito importante e se reveste de grande relevância social as escolas ficarem 

abertas nos períodos de férias escolares, acolhendo os alunos através de equipes 

multidisciplinares que organizem atividades e forneçam alimentação. 

 

A matéria versa sobre o princípio constitucional da 

reserva de administração o qual tem por desiderato limitar a atuação legislativa em matérias 

sujeitas à competência administrativa do Poder Executivo. Nesse passo, entendemos que a 

referida propositura padece de vício de iniciativa, além do que é ilegal por afrontar os incisos 

III e VI do artigo 42 da Lei Orgânica do Município. 

 

 

Ademais, o projeto em seu artigo 2º impõe obrigações ao 

Poder Executivo, a atribuição primordial da Câmara é a normativa, ou seja, a de regular a 

administração do município e a conduta dos munícipes no que afeta os interesses locais, 

caracterizando assim, vício de iniciativa (art. 2º CF). 
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Em relação ao vício de iniciativa da presente propositura, 

o Tribunal de Justiça, com o julgamento plenário do C. Supremo Tribunal Federal, “Tema 

917” (ARE 878.911/RJ), sedimentou-se entendimento que “não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 

Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 

de servidores públicos” (STF, ARE 878.911-RJ, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

29/09/2016, m.v DJe 11-10-2016.) 

 

E, dos termos do presente PL se verificam imposições a 

órgãos públicos e interferência na Administração do Município, as quais devem ser 

implementadas e cumpridas pelo Poder Executivo, respeitadas a conveniência e oportunidade 

da Administração Pública, não cabendo ao Poder Legislativo a sua interferência. 

 

Destarte, essa prática legislativa, quando efetivada, 

subverte a função primária da lei, transgredi o princípio da divisão funcional do poder, pois  

estabelece atribuição para os órgãos do Executivo. Diante do exposto, caracterizada esta a 

existência de vicio de inconstitucionalidade e de ilegalidade. 

 

Em virtude da relevância do tema, cumpre ressalvar a 

possibilidade de encaminhamento da matéria em questão ao Prefeito Municipal pela via da 

indicação, instrumento propício ao desempenho da importante atividade de assessoramento 

governamental cometida ao Poder Legislativo. 

 

Ante o exposto, ressaltamos que a matéria exige a 

aplicação de quorum de maioria simples, nos termos do artigo 36, caput, da Lei Orgânica do 

Município. 
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Eis o nosso parecer prévio de caráter meramente 

opinativo, sem natureza vinculativa, que submetemos à superior apreciação. 

 

 

Santo André, em 06 de janeiro de 2020. 

 

 

CIRLENE DA SILVA SERAPIÃO 
   Assistente Jurídico Legislativo 
          OAB/SP 238974 
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